
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 728.944 - SC (2015/0143848-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL 

BRDE 
ADVOGADO : ALEXANDRE CYBIS MAGAJEWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALDECIR ALBERTI 
ADVOGADO : LUCIANO SCHAUFFERT DE AMORIM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL HIPOTECÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUANTO AO ENQUADRAMENTO DO IMÓVEL DOS EXECUTADOS 
NO CONCEITO DE PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. As alegações feitas no recurso especial dizem respeito a questões eminentemente fáticas, 
consistentes em aferir se o imóvel ora analisado se enquadraria no conceito de pequena 
propriedade rural para fins de impenhorabilidade.
2. Para alterar as conclusões alcançadas pelo acórdão estadual, no sentido de que houve a 
demonstração do efetivo desempenho da atividade produtiva pelos membros da entidade 
familiar, a assegurar a impenhorabilidade da referida propriedade rural, seria inevitável o 
revolvimento de provas, procedimento vedado nesta via recursal, nos termos da Súmula 
7/STJ.
3.Também não colhe êxito a insurgência quanto ao afastamento da regra de 
impenhorabilidade do bem de família por ter sido o imóvel dado em garantia, pois, nesse 
ponto, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
Inafastável, na hipótese, a Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  
Brasília, 02 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 728.944 - SC (2015/0143848-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE contra decisão da minha relatoria que, 

complementada pela decisão proferida nos embargos de declaração (e-STJ, fls. 174-176), 

negou provimento ao agravo em recurso especial, por incidência da Súmula 7/STJ.

Nas razões do regimental, o agravante sustenta a reforma da decisão 

recorrida, ressaltando que não é "necessário o reexame de questão de fato ou o 

revolvimento do conjunto fático-probatório, para solução do recurso especial interposto, 

cujo objeto se restringe à questão unicamente de direito concernente ao enquadramento 

ou não do imóvel penhorado ao conceito jurídico de pequena propriedade rural para fins de 

impenhorabilidade" (e-STJ, fl. 180).  

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 186).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 728.944 - SC (2015/0143848-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, consoante ressaltado na decisão agravada, as alegações feitas 

no recurso especial dizem respeito a questões eminentemente fáticas, consistentes em 

aferir se o imóvel ora analisado se enquadraria no conceito de pequena propriedade rural 

para fins de impenhorabilidade.

Sobre esse tema, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina ao analisar o 

conjunto probatório dos autos, concluiu nos seguintes termos (e-STJ, fls. 89-90):

   O bem hipotecado, de propriedade dos agravantes e registrado 
sob a matrícula n. 4.363 do Cartório do Registro de Imóveis da 
comarca de Tangará, que foi penhorado no processo de execução, 
conta com área de 242.000 m2 (duzentos e quarenta e dois mil metros 
quadrados), ou 24,20 ha, com benfeitorias (fl. 77 da ação de 
execução). O imóvel é trabalhado pelos agravantes, que são 
qualificados como agricultores (fl.2), sendo o débito decorrente da sua 
atividade produtiva, afinal a finalidade do financiamento foi para 
"ampliar a produção de suínos terminados/ano, contemplando obras 
civis, implementos agrícolas e instalações, a expansão do plantel de 
suínos, bem como a construção de uma bioesterqueira para sanar os 
problemas de meio ambiente, causados pelos dejetos de suínos e seu 
aproveitamento racional como fertilizante", fl. 15 da ação de 
execução).
  

Dessa forma, para alterar as conclusões alcançadas pelo acórdão estadual, 

no sentido de que houve a demonstração do efetivo desempenho da atividade produtiva 

pelos membros da entidade familiar, a assegurar a impenhorabilidade da referida 

propriedade rural, seria inevitável o revolvimento de provas, procedimento vedado nesta via 

recursal, consoante entendimento consolidado na Súmula n. 7 desta Corte. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. IMPENHORABILIDADE. 
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RECONHECIMENTO. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 237.272/RS, Relator o Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 24/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 
APRECIAÇÃO DE PROVA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL.
IMPENHORABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
apreciou as provas produzidas nos autos, analisou todas as questões 
pertinentes para a solução da lide e pronunciou-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor 
do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem, com base nas provas 
produzidas nos autos, verificou que o imóvel em questão se trata de 
pequena propriedade rural, trabalhada pela família, como forma de 
subsistência e, portanto, impenhorável. Divergir desse entendimento 
encontra óbice na referida súmula.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 37896/PR, Relator o Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, DJe 28/02/2013 )

Também não colhe êxito a insurgência do agravante quanto ao afastamento 

da regra de impenhorabilidade do bem de família por ter sido o imóvel dado em garantia, 

pois, nesse ponto, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte. Inafastável, na hipótese, a Súmula 83/STJ.

Nessa linha, os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. 
CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA. GARANTIA DO PENHOR NÃO 
HONRADA. PENHORA DE ÁREA DE TERRAS RURAIS 
ANTERIORMENTE HIPOTECADA AO MESMO CREDOR EM 
EXECUÇÃO DIVERSA. EMBARGOS À EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE DO BEM (CF, ART. 5º, XXVI; CPC, ART. 649, 
VIII (ANTES INCISO X); DECRETO-LEI 167/67, ART. 69). 
PROCEDÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1 - A pequena propriedade rural, ainda que oferecida anteriormente 
em hipoteca ao mesmo credor, não pode ser penhorada para 
pagamento de cédula rural pignoratícia, não honrada com o penhor 
inicialmente contratado.
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2 - Em harmonia com o disposto no art. 5º, XXVI, da Constituição da 
República, a nova redação do inciso VIII (antigo inciso X) do art.
649 do CPC suprimiu a anterior exceção legal, afastando qualquer 
dúvida: nem mesmo eventual hipoteca é capaz de excepcionar a regra 
que consagra a impenhorabilidade da pequena propriedade rural sob 
exploração familiar.
3 - Recurso especial desprovido.
(REsp n. 684.648/RS, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe 21/10/2013)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. ACORDO 
HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. OFERECIMENTO DE BEM EM 
GARANTIA. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. 
IMPENHORABILIDADE. EQUIPARAÇÃO À GARANTIA REAL 
HIPOTECÁRIA. DESCABIMENTO.
1.- A proteção legal assegurada ao bem de família pela Lei 8.009/90 
não pode ser afastada por renúncia, por tratar-se de princípio de 
ordem pública, que visa a garantia da entidade familiar.
2.- A ressalva prevista no art. 3º, inciso V, da Lei 8.009/90  não 
alcança a hipótese dos autos, limitando-se, unicamente, à execução 
hipotecária, não podendo benefício da impenhorabilidade ser afastado 
para a execução de outras dívidas. Por tratar-se de norma de ordem 
pública, que visa a proteção da entidade familiar, e não do devedor, a 
sua interpretação há de ser restritiva à hipótese contida na norma.
3.- Recurso Especial improvido.
(REsp n. 1.115.265/RS, Relator o Ministro Sidnei Beneti, DJe 
10/05/2012)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0143848-0 AREsp 728.944 / SC

Números Origem:  00199356120158240000  071080002332  20140362491  20140362491000100  
20140362491000101  71080002332

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL BRDE
ADVOGADO : ALEXANDRE CYBIS MAGAJEWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALDECIR ALBERTI
ADVOGADO : LUCIANO SCHAUFFERT DE AMORIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Penhor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL BRDE
ADVOGADO : ALEXANDRE CYBIS MAGAJEWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALDECIR ALBERTI
ADVOGADO : LUCIANO SCHAUFFERT DE AMORIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas 
Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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